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PREGÃO ELETRôNICO No OOOL6/202L
pRocEsso ADMTNTSTRATTVO No. O002L/202].

ORIGEM: Comissåo Pe¡manente de Licitações

P¡IRECER,JI'RÍDICO PRÉVIO

Assunto: Pregäo Eletrônico no
OOOL6/2A2L. Contrataçåo de Empresa
para Fornecimento de Material de
Erçerriente. AnáI-ise da FaEe Interna.
Regrularídade.

Para exame e parecer prévio, analisa-se, inicialmente,
a possibifidade juridica da modafidade de licitação gue
pretende adotar. No caso, versa sobre licitação pública na
modalidade Pregäo, cujo objeto é a contratação de empresa para
fornecímento de material de expediente.

na
bem

A matéria foi trazida a apreciação jurídica, com amparo
Lei de LicitaçÕes e contratos Administrativos Lei 8.666/93,
como na Lei Federal I0.520/2002.

rnicialmente, hâ de se ressaltar que o presente parecer
juridico, assim como qua]quer outro, não víncula a
admínistração a aceitá-lo ou segui-1o. Trata-se de instrumento
utilizado como mera orientação, sobre uma posição juridica
extraida de estudos e pesquisas realízadas nos diversos
diplomas legais, bíbliografias especializadas e demais fontes
de pesquisas, que norteiam a condução dos aspectos necessários
a esclarecer e informar os agentes públicos sobre a
regularidade do ato administratívo em anál-ise.

Trata-se de modalidade de licitaçå,o, instítuida pela Lei
Federal no 10520/02 e regulamentada peJ_o Decreto no 3.55b/00,
para a aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja
o valor estimado da contrat.açåo, entre quaisquer interessados
do ramo do objeto licítado.

O objeto
paráqrafo único,

se enquadrar
1"0 .520 / 02 t êx

disposto no Art. 7o ,
Tegis:

deve
da Lei

no

Art. 10 Para aquisição de bens e
adotada a 1ícitação na modalidade
por esta Lei.

serviços comuns, poderá ser
de pregão, que, será regida
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Paráqrafo único. eonsideram-ge bens e serviços eomuRs, påra
os fins e efeitos deste artígo, aqueles cujos padrÕes de
desempenho e qualídade possam ser objetivamente defínidos
pelo edítal¡ por meio de específicaçÕes usuais no mercacfç:.

A contratação de empresa para fornecímento de material
de expediente se enquadra, perfeitamenter oo dispositivo legal
acima, motivo pelo qual o pregão presencíal ê a modalidade
correta a ser adotada.

Analisando os atos administrativos iá formal-izados
fase interna, verifica-se sua devida regularidade.

Na sequência cronológica registrada, tem-se:

nesta

01)
02)
03)
04)
0s)
06)
06)

Verífica-se que o valor máximo permitido
licitado¡ sê deu pela média de preços obtida

soJ-icitaçäo;
Termo de Referência;
Cotaçöes de Preços;
Quadro conrparaÈivo de preçog,'
Declaraçäo de Dotaçäo Orça.nrentåria;
Autorização da åbertura, peJ.o Prefeito;
Edj.ta]..

a cada item a
nas cotaçÕes.

secretaria de finanças atestou a existência da devida
orçamentária, especlficando as fontes de recursos.

ser

fL

dotação

O art. 38, inc. VI da Lei no 8.666/93 prevê que o

processo administrativo de contrataçäo pública deve ser
instruido, entres outros documentos, com "pareceres técnicos
ou juridicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou
inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo
estabelece, ainda, que "as minutas de editais de licitaçäo,
bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem
ser prevlamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica
da Administração".

Importante a análise real-izada sobre as regras das
propostas de preços, consequente julgamento e requisitos para
habilitação das empresas. O edital- traz as regras para
elaboração e apresentação das propostas de preÇos'
estabelecendo critérios objetivos, apontando as condições
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mínimas de aceitabílidade. Estabeleceu, aindar âs regras para
habilitaçäo das empresas, sem qualquer exigência a mais do que
previsto na Legislação pertinente. Estabeleceu, também, as
regras sobre a ordem dos trabalhos a serem realizados pelo
pregoeiro e a equipe de apoì-o, dando plena transparência ao
certame. Por fim, as cláusulas contratuais quais estão
reproduzidas na minuta do contrato, dispondo sobre os termos
legais impostos aos contratos administrativos constantes na
Lei no. 8.666/93.

Verifica-se, portanto I a regularidade dos atos
praticados, os quaís permitirão a publicação do aviso de
licitação, para permitir a efetiva competitividade ao certame.

Após o cumprimento de todas
exLerna, esta assessoria irâ
concluir, a partir da análise da
constar, se a Equípe de Apoio
exigências impostas.

as etapas das fases interna e
compulsar os autos, para

documentação que nele vier a
ao Pregão atendeu todas as

Conclui-se, então, que o objeto do
l-icitado por meio do Pregäo Presencial,
modalídade adequada ao presente caso.

certame poderá
sendo, portanto,

ser
a

.A}TTE O
prosseguimento
superior, como

Camalaú (PB

EXPOSTO/
do certame,

de díreito.

opina-Ee
caso nao

peJ-a possibilidade do
se oponha a autoridade

ro de 202L.

i'T,NIOR
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